
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.714.112 - SP (2017/0234880-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VIOLETA RAMOS MALHEIRO 
ADVOGADO : LUIS GUILHERME LOPES DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

SP207171 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO BERNARDO DO 

CAMPO (SBCPREV) 
ADVOGADOS : ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA  - SP059911 
   LUCAS FERREIRA FELIPE  - SP315948 
   NATALIE DE BARROS SACRAMENTO E OUTRO(S) - SP274701 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ROSANE REGINA FOURNET E OUTRO(S) - SP114616 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 
jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por 
meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, 
em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi 
publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em 
que se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera 
transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a 
indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 
Tribunais.
2. deixando  a  recorrente  de  demonstrar,  mediante  a realização   do   devido  
cotejo  analítico,  nos  moldes  legais  e regimentais, a existência de similitude das 
circunstâncias fáticas e de  direito, nos acórdãos recorrido e paradigmas, fica 
desatendido o comando  dos  arts.  541  do  CPC/73  e 255 do RISTJ, o que impede 
o conhecimento  do  Recurso  Especial,  interposto  pela  alínea  c do permissivo 
constitucional.
3. Nesse  sentido: STJ, AgRg no REsp 1.522.154/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/08/2015; AgRg no REsp  
1.533.639/MT,  Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/08/2015.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 12 de junho de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VIOLETA RAMOS MALHEIRO 
ADVOGADO : LUIS GUILHERME LOPES DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

SP207171 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO BERNARDO DO 

CAMPO (SBCPREV) 
ADVOGADOS : ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA  - SP059911 
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PROCURADOR : ROSANE REGINA FOURNET E OUTRO(S) - SP114616 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto (e-STJ fls. 636/643) contra a decisão que negou 

provimento Recurso Especial, assim ementada (e-STJ fl. 629):

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Sustenta a Agravante, em síntese, que todos os pré-requisitos para que o recurso fosse 

conhecido e provido estavam presentes no recurso especial, isto é, que os requisitos contidos nos 

arts. 541, parágrafo único do CPC/2015 e 255, § 1°, "a" e 2° do RISTJ estariam presentes nas 

razões recursais.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a decisão 

impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 
jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por 
meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, 
em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi 
publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em 
que se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera 
transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a 
indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 
Tribunais.
2. deixando  a  recorrente  de  demonstrar,  mediante  a realização   do   devido  
cotejo  analítico,  nos  moldes  legais  e regimentais, a existência de similitude das 
circunstâncias fáticas e de  direito, nos acórdãos recorrido e paradigmas, fica 
desatendido o comando  dos  arts.  541  do  CPC/73  e 255 do RISTJ, o que impede 
o conhecimento  do  Recurso  Especial,  interposto  pela  alínea  c do permissivo 
constitucional.
3. Nesse  sentido: STJ, AgRg no REsp 1.522.154/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/08/2015; AgRg no REsp  
1.533.639/MT,  Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/08/2015.
4. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" . 

A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional também 

exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e 

§ 2º, do RISTJ.
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Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

Na hipótese examinada, verifica-se que a ora recorrente sequer expôs as ementas dos 

julgados paradigmas. Há pequenos trechos desses julgados paradigmas, porém não há exposição 

dos fatores que assemelham os casos, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente adequado cotejo analítico e a similitude 

fática entre os julgados mencionados.

Assim, deixando  a  recorrente  de  demonstrar,  mediante  a realização   do   devido  

cotejo  analítico,  nos  moldes  legais  e regimentais, a existência de similitude das circunstâncias 

fáticas e de  direito, nos acórdãos recorrido e paradigmas, fica desatendido o comando  dos  arts.  

541  do  CPC/73  e 255 do RISTJ, o que impede o conhecimento  do  Recurso  Especial,  

interposto  pela  alínea  c do permissivo constitucional.

Nesse  sentido: STJ, AgRg no REsp 1.522.154/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/08/2015; AgRg no REsp  1.533.639/MT,  Rel.  

Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0234880-2 REsp 1.714.112 / SP

Números Origem:  00236274420108260564  236274420108260564  34007/2010  340072010

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIOLETA RAMOS MALHEIRO 
ADVOGADO : LUIS GUILHERME LOPES DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP207171 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

(SBCPREV) 
ADVOGADOS : ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA  - SP059911 

 LUCAS FERREIRA FELIPE  - SP315948 
 NATALIE DE BARROS SACRAMENTO E OUTRO(S) - SP274701 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ROSANE REGINA FOURNET E OUTRO(S) - SP114616 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIOLETA RAMOS MALHEIRO 
ADVOGADO : LUIS GUILHERME LOPES DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP207171 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

(SBCPREV) 
ADVOGADOS : ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA  - SP059911 

 LUCAS FERREIRA FELIPE  - SP315948 
 NATALIE DE BARROS SACRAMENTO E OUTRO(S) - SP274701 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ROSANE REGINA FOURNET E OUTRO(S) - SP114616 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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